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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO DISTRITO FEDERAL

Subsecretaria de Fomento ao Empreendedorismo

Termo de Fomento (MROSC) N.º 15/2021

 

TERMO DE FOMENTO Nº 15/2021, QUE ENTRE
SI CELEBRAM O DISTRITO FEDERAL, POR MEIO
DA SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO DISTRITO
FEDERAL - SDE/DF E A ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL CONSELHO DE
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
SUSTENTÁVEL E ESTRATÉGICO DO DISTRITO -
CODESE/ DF

PROCESSO: 00370-00002247/2021-11

 

O DISTRITO FEDERAL, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO DISTRITO FEDERAL - SDE/DF, com sede no Setor - SBN
Quadra 02 Bloco K, Ed Wagner - Asa Norte, CEP: 70.041-901,, inscrita no CNPJ/MF sob nº 03.636.479/0001- 45, doravante ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, neste ato
representado seu titular    JESUÍNO DE JESUS PEREIRA LEMES, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta Capital, na qualidade de Secretário de Estado,
nomeado pelo Decreto de 14 de dezembro de 2021, publicado no DODF nº 233, de 15 de dezembro de 2021, pág. 33, inscrita com o CPF sob nº 006.334.758-07
e RG 24.808 OAB/DF e Organização da Sociedade Civil: CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, SUSTENTÁVEL E ESTRATÉGICO DO DISTRITO -
CODESE/DF, com sede: SIA TRECHO 2/3 LOTE 1.125, 2º ANDAR - SIA-DF, CEP: 71.200-200, inscrita no CNPJ sob o nº 27.824.558/0001-48, doravante A
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, neste ato representado por seu Presidente: LEONARDO OLIVEIRA DE ÁVILA, brasileiro, portador da carteira de identidade
de conselho nº 8460 D - CREA-GO e CPF nº: 560.999.751-87, residente e domiciliado nesta Capital, resolvem celebrar neste TERMO DE FOMENTO regendo-se
pelo disposto na Lei Nacional Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, nas leis orçamentárias do Distrito Federal, na Lei Nacional nº 13.019, de 31 de julho
de 2014, respectivos regulamentos e demais atos normativos aplicáveis, mediante as cláusulas seguintes:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1 - Gerar uma segunda versão da Agenda “O DF QUE A GENTE QUER”, tendo em vista o ciclo político de 2022. A nova versão deve incorporar aprendizados do
processo pioneiro, aprimoramentos metodológicos, envolvimento da sociedade civil presente nas 33 regiões administrativas, e as mudanças ocorridas no
ambiente de negócios e na sociedade (pós covid), conforme detalhamento contido no Plano de Trabalho em anexo a este instrumento. será realizado um evento
no Museu Nacional em 26/03/2022.

 

CLÁUSULA SEGUNDA -VALOR GLOBAL DA PARCERIA E DOTAÇÃO

2.1 - Este instrumento envolve transferência de recursos financeiros da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA para a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, conforme
cronograma de desembolso previsto no Plano de Trabalho.

2.2 - O valor global dos recursos públicos da parceria é de R$ 546.941,30 (quinhentos e quarenta e seis mil novecentos e quarenta e um reais e trinta centavos).

2.3 - A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I - Unidade Orçamentária: 20101

II - Programa de Trabalho: 11.334.6207.9107.0144

III - Natureza da Despesa: 335041

IV - Fonte de Recursos: 100

2.4 - O empenho é de R$ 546.941,30 (quinhentos e quarenta e seis mil novecentos e quarenta e um reais e trinta centavos), conforme Nota de Empenho nº
2021NE00434 ano 2021, Órgão SDE/DF, emitida em 29/12/2021, sob o evento nº 400097, na modalidade 1 - Ordinário.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA E EFICÁCIA

3.1 - Este instrumento terá vigência de 09 (nove) meses a contar da data de sua assinatura.

3.2 - A vigência poderá ser alterada mediante termo aditivo, conforme consenso entre os partícipes, não devendo o período de prorrogação ser superior a 09
(nove) meses.

3.3 - A vigência poderá ser alterada por prorrogação de ofício, quando a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA der causa a atraso na execução do objeto, limitada ao
período do atraso. A prorrogação de ofício será formalizada nos autos mediante termo de apostilamento, com comunicação à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE
CIVIL.

3.4 - A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrato no Diário Oficial do Distrito Federal, a ser providenciada pela ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA até 20 (vinte) dias após a assinatura.

 

CLÁUSULA QUARTA - LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

4.1 - O repasse dos recursos obedecerá ao cronograma de desembolso, em consonância com o Plano de Trabalho de execução da parceria.

4.2 - A liberação de recursos deverá ser anterior à data prevista para a realização da despesa, vedada a antecipação que estiver em desacordo com o cronograma
de desembolso, conforme a natureza do objeto da parceria.

4.3 - Nas parcerias cuja duração exceda um ano, a liberação das parcelas está condicionada à apresentação da prestação de contas ao término de cada exercício.

 

CLÁUSULA QUINTA – CONTRAPARTIDA
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5.1 - Não será exigida contrapartida da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL.

 

CLÁUSULA SEXTA – RESPONSABILIDADES

6.1 - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

6.1.1 - Acompanhar a execução da parceria e zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei Nacional n° 13.019/2014, no Decreto Distrital nº
37.843, de 13 de dezembro de 2016, e nos demais atos normativos aplicáveis;

6.1.2- Transferir à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL os recursos financeiros desta parceria, de acordo com o cronograma constante do Plano de Trabalho;

6.1.2.1 - Emitir ofício ao Banco de Brasília S/A - BRB solicitando a abertura de conta bancária, isenta de tarifa, conforme art. 51 da Lei n° 13.019/2014, para o
recebimento dos recursos;

6.1.2.2 - Nas parcerias cuja duração exceda um ano, condicionar a liberação das parcelas à apresentação da prestação de contas anual;

6.1.2.3 - Consultar o SIGGO e o CEPIM para verificar se há ocorrência impeditiva e realizar consulta aos sítios eletrônicos de verificação de regularidades fiscal,
trabalhista e previdenciária, antes da liberação de cada parcela;

6.1.3 - Assumir ou transferir a terceiro a responsabilidade pela execução do objeto da parceria, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade.

6.1.4 - Divulgar o objeto da parceria nos termos da legislação e orientar a Organização da Sociedade Civil sobre como fazê-lo, mediante procedimentos definidos
conforme seu juízo de conveniência e oportunidade, incluída a seguinte forma: Divulgação na página da SDE/DF.

6.1.5 - Apreciar as solicitações apresentadas pela Organização da Sociedade Civil no curso da execução da parceria.

6.1.6 - Orientar a Organização da Sociedade Civil quanto à prestação de contas; e

6.1.7 - Analisar e julgar as contas apresentadas pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL.

6.2 - DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL.

6.2.1 - Executar o objeto da parceria de acordo com o Plano de Trabalho, observando o disposto neste instrumento, na Lei Nacional n° 13.019/2014, no Decreto
Distrital nº 37.843, de 13 de dezembro de 2016, e nos demais atos normativos aplicáveis;

6.2.1.1 - Com exceção dos compromissos assumidos pela Administração Pública neste instrumento, responsabilizar-se por todas as providências necessárias à
adequação e execução do objeto da parceria.

6.2.2 - Cumprir a contrapartida, quando houver;

6.2.3 - Apresentar à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA o comprovante de abertura da conta bancária específica no Banco de Brasília S/A, isenta de tarifa bancária,
destinada exclusivamente a receber e movimentar os recursos da parceria;

6.2.4 - Responsabilizar-se, exclusivamente, pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de
custeio, de investimento e de pessoal;

6.2.5 - Na realização das compras e contratações de bens e serviços, adotar métodos usualmente utilizados pelo setor privado, zelando pela observância dos
princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade e da eficiência;

6.2.6 - Realizar a movimentação de recursos da parceria mediante transferência eletrônica sujeita a identificação do beneficiário final e realizar pagamentos por
crédito na conta bancária dos fornecedores e prestadores de serviços, com uso de boleto bancário ou cheque nominal;

6.2.6.1 - Utilizar o pagamento em espécie como medida excepcional, limitado a R$ 1.000,00 por operação, quando configurada peculiaridade relativa ao objeto
da parceria ou ao território de determinada atividade ou projeto, desde que haja essa previsão no plano de trabalho ou tenha sido conferida autorização em
decisão motivada do administrador público, a partir de solicitação formal;

6.2.6.2 - No uso excepcional do pagamento em espécie, garantir que o conjunto das operações não exceda o percentual de um por cento do valor global da
parceria;

6.2.6.3 - Utilizar o regime de reembolso como medida excepcional, a ser adotada mediante autorização em decisão motivada do administrador público, desde
que esteja comprovado o crédito na conta bancária dos fornecedores ou prestadores de serviços, nos termos do Decreto nº 37.843, de 13 de dezembro de 2016.

6.2.7 - Solicitar à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, caso seja de seu interesse, remanejamentos de recursos e o uso dos rendimentos de ativos financeiros no objeto da
parceria, indicando a consequente alteração no Plano de Trabalho, desde que ainda vigente este instrumento;

6.2.8 - Responsabilizar-se, exclusivamente, pelo regular pagamento de todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à
execução do objeto da parceria;

6.2.9 - Prestar contas;

6.2.10 - Realizar devolução de recursos quando receber notificação da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA com essa determinação;

6.2.11 - Devolver à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA os saldos financeiros existentes após o término da parceria, inclusive os provenientes das receitas obtidas de
aplicações financeiras, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomadas de contas especial;

6.2.12 - Permitir o livre acesso dos agentes da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, do controle interno e do Tribunal de Contas aos processos, aos documentos e às
informações relacionadas à execução desta parceria, bem como aos locais de execução do objeto;

6.2.13 - Manter a guarda dos documentos originais relativos à execução da parceria pelo prazo de dez anos, contado do dia útil subsequente ao da apresentação
da prestação de contas.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DESPESAS

7.1 - Poderão ser pagas com recursos da parceria as seguintes despesas:

7.1.1 - Remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, contribuições
sociais, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e
trabalhistas, alusivas ao período divergência da parceria, conforme previsto no plano de trabalho;

7.1.2 - Diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação, nos casos em que a execução da parceria o exija;

7.1.3 - Custos indiretos necessários à execução do objeto, tais como internet, transporte, aluguel, telefone, taxas e tarifas, consumo de água e energia elétrica;

7.1.4 - Bens de consumo, tais como alimentos (quando demonstrada a necessidade no plano de trabalho, de acordo com a natureza ou o território da atividade
ou projeto), material de expediente, material pedagógico, produtos de limpeza, combustível e gás;

7.1.5 - Aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e serviços de adequação de espaço físico, desde que necessários
à instalação dos referidos equipamentos e materiais, conforme o disposto no plano de trabalho aprovado;

7.1.5.1 - Como serviços de adequação de espaço físico, a execução de obras voltadas à promoção de acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade
reduzida e idosos;
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7.1.6 - Contratação de serviços de terceiros, tais como limpeza, manutenção, segurança de instalações físicas, capacitação e treinamento, informática, design
gráfico, desenvolvimento de softwares, contabilidade, auditoria e assessoria jurídica;

7.1.7 - Outros tipos de despesa que se mostrarem indispensáveis para a execução do objeto.

7.2 - O pagamento de despesas com equipes de trabalho somente poderá ser autorizado quando demonstrado que tais valores:

7.2.1 - Correspondem às atividades e aos valores constantes do plano de trabalho, observada a qualificação técnica adequada à execução da função a ser
desempenhada;

7.2.2 - São compatíveis com o valor de mercado da região onde atua a organização da sociedade civil e não ultrapassem o teto da remuneração do Poder
Executivo distrital, de acordo com o plano de trabalho aprovado pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; e

7.2.3 - São proporcionais ao tempo de trabalho efetivamente dedicado à parceria, devendo haver memória de cálculo do rateio nos casos em que a
remuneração for paga parcialmente com recursos da parceria, vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos no custeio de uma mesma parcela
da despesa;

7.2.4 - Não estão sendo utilizados para remunerar cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o
segundo grau, de:

- Administrador, dirigente ou associado com poder de direção da organização da sociedade civil celebrante da parceria ou, nos casos de atuação em rede,
executante;

-  Agente público com cargo em comissão ou função de confiança que esteja lotado na unidade responsável pela execução da parceria no órgão ou entidade
pública; ou

- Agente público cuja posição no órgão ou entidade pública distrital seja hierarquicamente superior à chefia da unidade responsável pela execução da parceria.

7.3 - Não poderão ser pagas com recursos da parceria as seguintes despesas:

7.3.1 - Despesas com finalidade alheia ao objeto da parceria;

7.3.2 - Pagamento, a qualquer título, de servidor ou empregado público, salvo nas hipóteses previstas em lei específica ou na lei de diretrizes orçamentárias;

7.3.3 - Pagamento de juros, multas e correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo, salvo quando as despesas tiverem
sido causadas por atraso da administração pública na liberação de recursos;

7.3.4 - Despesas com publicidade, salvo quando previstas no plano de trabalho como divulgação ou campanha de caráter educativo, informativo ou de
orientação social, não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal;

7.3.5 - Pagamento de despesa cujo fato gerador tiver ocorrido em data anterior ao início da vigência da parceria;

7.3.6 - Pagamento de despesa em data posterior ao término da parceria, salvo quando o fato gerador da despesa tiver ocorrido durante a vigência do termo de
fomento ou de colaboração.

 

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO

8.1 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA poderá propor ou autorizar a alteração do Plano de Trabalho, desde que preservado o objeto, mediante justificativa prévia, por
meio de termo aditivo ou termo de apostilamento;

8.2 - Será celebrado termo aditivo nas hipóteses de alteração do valor global da parceria e em outras situações em que a alteração for indispensável para o
atendimento do interesse público;

8.2.1 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA providenciará a publicação do extrato de termo aditivo no Diário Oficial do Distrito Federal;

8.2.2 - Caso haja necessidade de termo aditivo com alteração do valor global da parceria, sua proposta deve ser realizada com antecedência mínima de trinta
dias, devendo os acréscimos ou supressões atingir no máximo vinte e cinco por cento do valor global;

8.2.2.1 - O percentual poderá ser superior caso se configure situação excepcional em que o administrador público ateste que a alteração é indispensável para o
alcance do interesse público na execução da parceria.

8.2.2.2 - A variação inflacionária pode ser fundamento de solicitação da Organização da Sociedade Civil de celebração de Termo Aditivo para alteração de valor
global da parceria, desde que decorridos no mínimo doze meses da data da aprovação do Plano de Trabalho, com observância do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE, conforme o Decreto Distrital nº 37.121, de 2016.

8.3 - Será editado termo de apostilamento pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA quando necessária a indicação de crédito orçamentário de exercícios futuros e
quando a organização da sociedade civil solicitar remanejamento de recursos ou alteração de itens do Plano de Trabalho.

8.3.1 - O remanejamento de pequeno valor e a aplicação de rendimentos de ativos financeiros poderão ser realizados pela organização da sociedade civil no
curso da parceria, com posterior comunicação à administração pública, desde que em benefício da execução do objeto, observados os procedimentos e limites
estabelecidos pela SDE/DF em ato normativo correspondente.

 

CLÁUSULA NONA - TITULARIDADE DE BENS

9.1 - Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da execução da parceria serão de titularidade da ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA;

9.1.1 - Não se consideram bens permanentes aqueles que se destinam ao consumo.

9.2 - Os bens permanentes não poderão ser alienados, ressalvadas as previsões específicas deste instrumento sobre os bens inservíveis e sobre as situações
posteriores ao término da parceria.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DIREITOS INTELECTUAIS

10.1 - A Organização da Sociedade Civil declara, mediante a assinatura deste instrumento, que se responsabiliza integralmente por providenciar desde já,
independente de solicitação da Administração Pública, todas as autorizações necessárias para que a Administração Pública, sem ônus, durante o prazo de
proteção dos direitos incidentes, em território nacional e estrangeiro, em caráter não exclusivo, utilize, frua e disponha dos bens submetidos a regime de
propriedade intelectual que eventualmente decorrerem da execução desta parceria, da seguinte forma:

10.1.1 - Quanto aos direitos de que trata a Lei Nacional nº 9.279/1996, pelo uso de produto objeto de patente, processo ou produto obtido diretamente por
processo patenteado, desenho industrial, indicação geográfica e marcas;

10.1.2 - Quanto aos direitos de que trata a Lei Nacional nº9.610/1998, pelas seguintes modalidades:

I - A reprodução parcial ou integral;

II - A adaptação;

III - A tradução para qualquer idioma;
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IV - A inclusão em fonograma ou produção audiovisual;

V - A distribuição, inclusive para oferta de obras ou produções mediante cabo, fibra ótica, satélite, ondas ou qualquer outro sistema que permita ao usuário
realizar a seleção da obra ou produção para percebê-la em um tempo e lugar previamente determinados por quem formula a demanda, e nos casos em que o
acesso às obras ou produções se faça por qualquer sistema que importe em pagamento pelo usuário;

VI - A comunicação ao público, mediante representação, recitação ou declamação; execução musical, inclusive mediante emprego de alto-falante ou de sistemas
análogos; radiodifusão sonora ou televisiva; captação de transmissão de radiodifusão em locais de frequência coletiva; sonorização ambiental; exibição
audiovisual, cinematográfica ou por processo assemelhado; exposição de obras de artes plásticas e figurativas; e

VII - A inclusão em base de dados, o armazenamento em computados, a microfilmagem e as demais formas de arquivamento do gênero;

10.1.3 - Quanto aos direitos de que trata a Lei Nacional nº 9.456/1997, pela utilização da cultivar.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GESTOR DA PARCERIA

11.1 - Os agentes públicos responsáveis pela gestão da parceria de que trata este instrumento, com poderes de controle e fiscalização, constituem uma
Comissão de Gestão da Parceria. Sua designação consta de ato publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, no prazo legal, sendo: - BRUNA KELLY GUILHERME
SILVA DOS SANTOS, Matrícula nº 278.274-X, ALAN DA SILVA RODRIGUES, matrícula: 278.213-8; GISELLE MARIA FERREIRA, matrícula: 278.761-X; ROBSON
SARAIVA FERREIRA SOUTO, matrícula: 278.860-8 e SAPHIRA PEREIRA ALVES, matrícula: 279.242-7. Suplente: MÁRCIA GONÇALVES DA SILVA ROCHA, matrícula:
278.089-5 (Ordem de Serviço nº 118, de 19 de outubro de 2021), DODF nº 198, de 21 de outubro de 2021, pág. 29.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

12.1 - A sistemática de monitoramento e avaliação desta parceria funcionará da seguinte forma: Ordem de Serviço nº 118, de 19 de outubro de 2021, DODF nº
198, de 21 de outubro de 2021, pág. 29;

12.1.1 - As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferramentas tecnológicas, tais como redes sociais na internet, aplicativos e outros mecanismos
que permitam verificar os resultados da parceria.

12.2 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação, designada pela (Ordem de Serviço nº 118, de 19 de outubro de 2021), DODF nº 198, de 21 de outubro de
2021, pág. 29, atuará em caráter preventivo e saneador, visando o aprimoramento dos procedimentos, a padronização e a priorização do controle de resultados.

12.3 – A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA deverá realizar visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento da parceria, tendo em vista que o objeto da parceria são
serviços de capacitação, podendo notificar a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL com antecedência em relação à data da visita:

12.4 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação homologará até 30/12/2022 o relatório técnico de monitoramento e avaliação emitido pelo gestor da parceria,
que conterá:

 - Descrição sumária do objeto e análise das atividades realizadas, com foco no cumprimento das metas e no benefício social da execução do objeto;

 - Valores transferidos pela administração pública distrital;                                         

  - Seção sobre análise de prestação de contas anual, caso a execução da parceria ultrapasse um ano e as ações de monitoramento já tiverem permitido a
verificação de que houve descumprimento injustificado quanto ao objeto; e

 - Seção sobre achados de auditoria e respectivas medidas saneadoras, caso haja auditorias pelos órgãos de controle interno ou externo voltadas a esta parceria.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ATUAÇÃO EM REDE

13.1 - Não será possível a execução da parceria pela sistemática de atuação em rede prevista na Lei nº 13.019/2014.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - PRESTAÇÃO DE CONTAS

14.1 - A prestação de contas será um procedimento de acompanhamento sistemático da parceria, voltado à demonstração e verificação do cumprimento de
metas e resultados, que observará o disposto na Lei n° 13.019/2014, em seu regulamento o Decreto nº 37.843, de 13/12/2016.

14.2 - A prestação de contas final consistirá na apresentação pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL do relatório de execução do objeto, no prazo de 90
(noventa) dias após o término da vigência da parceria, prorrogável por até 30 (trinta) dias mediante solicitação justificada.

14.2.1 - O relatório de execução do objeto deverá conter:

I - Descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto, para demonstrar o alcance das metas e dos resultados esperados;

II - Comprovação do cumprimento do objeto, por documentos como lista de presença, fotos, depoimentos, vídeos e outros suportes;

III - comprovação do cumprimento da contrapartida, quando houver essa exigência; e

IV - Documentos sobre o grau de satisfação do público alvo, que poderão consistir em resultado de pesquisa de satisfação realizada no curso da parceria ou
outros documentos, tais como declaração de entidade pública ou privada local, ou manifestação do conselho setorial.

14.3 - O parecer técnico da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA sobre o relatório de execução do objeto, considerando o teor do relatório técnico de monitoramento e
avaliação, consistirá na verificação do cumprimento do objeto, podendo o gestor da parceria:

- Concluir que houve cumprimento integral do objeto ou cumprimento parcial com justificativa suficiente quanto às metas não alcançadas; ou

- Concluir que o objeto não foi cumprido e que não há justificativa suficiente para que as metas não tenham sido alcançadas, o que implicará emissão de parecer
técnico preliminar indicando glosa dos valores relacionados a metas descumpridas sem justificativa suficiente.

14.3.1 - Caso haja a conclusão de que o objeto não foi cumprido ou caso haja indícios de irregularidades que possam ter gerado danos ao erário, a
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL será notificada para apresentar em até 90 (noventa) dias relatório de execução financeira, que conterá:

- Relação das despesas e receitas realizadas, inclusive rendimentos financeiros, que possibilitem a comprovação da observância do Plano de Trabalho;

- Relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houver;

- Comprovante de devolução do saldo remanescente da conta bancária específica, quando houver salvo quando já disponível na plataforma eletrônica de
processamento da parceria;

- Extrato da conta bancária específica, salvo quando já disponível na plataforma eletrônica de processamento da parceria;

- Cópia simples das notas e dos comprovantes fiscais ou recibos, com data, valor, dados da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL e do fornecedor, além da
indicação do produto ou serviço; e

- Memória de cálculo do rateio das despesas, nos casos em que algum item do Plano de Trabalho for pago proporcionalmente com recursos da parceria, para
demonstrar que não houve duplicidade ou sobreposição de fontes de recursos no custeio de um mesmo item.
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14.3.2 - Com fins de diagnóstico, para que a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA conheça a realidade contemplada pela parceria, o parecer técnico abordará os impactos
econômicos ou sociais das ações, o grau de satisfação do público-alvo e a possibilidade de sustentabilidade das ações.

14.4 - Caso tenha havido notificação para apresentação de relatório de execução financeira, sua análise será realizada mediante parecer técnico que examinará a
conformidade das despesas constantes na relação de pagamentos com as previstas no Plano de Trabalho, considerando a análise da execução do objeto; e
verificará a conciliação bancária, por meio da correlação entre as despesas da relação de pagamentos e os débitos na conta.

14.5 - A análise da prestação de contas final ocorrerá no prazo de 150 (cento e cinquenta) dias, contado da data de apresentação:

- Do relatório de execução do objeto, quando não for necessária a apresentação de relatório de execução financeira; ou

- Do relatório de execução financeira, quando houver.

14.5.1 - O prazo poderá ser prorrogado por igual período, mediante decisão motivada.

14.5.2 - O transcurso do prazo sem que as contas tenham sido apreciadas não impede que a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL participe de chamamentos
públicos ou celebre novas parcerias, nem implica impossibilidade de sua apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas saneadoras,
punitivas ou destinadas ao ressarcimento do erário.

14.6 - O julgamento final das contas, realizado pela autoridade que celebrou a parceria ou agente público a ela diretamente subordinado, considerará o conjunto
de documentos sobre a execução e o monitoramento da parceria, bem como o parecer técnico conclusivo.

14.7 - A decisão final de julgamento das contas será de aprovação das contas, aprovação das contas com ressalvas ou rejeição das contas, com instauração da
tomada de contas especial.

14.7.1 - A aprovação das contas com ressalvas ocorrerá quando, apesar de cumpridos os objetivos e metas de parceria, for constatada impropriedade ou
qualquer outra falta que não resulte em danos ao erário.

14.7.2 - A rejeição das contas ocorrerá quando comprovada omissão no dever de prestar contas; descumprimento injustificado do objeto da parceria; danos ao
erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; ou desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

14.8 - A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL poderá apresentar recurso administrativo no prazo de 15 (quinze) dias após sua notificação quanto à decisão final
de julgamento das contas.

14.8.1 - O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias, encaminhará o recurso à autoridade
superior.

14.9 - Exaurida a fase recursal, no caso de aprovação com ressalvas, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA providenciará o registro na plataforma eletrônica das causas
das ressalvas, que terá caráter educativo e preventivo, podendo ser considerado na eventual aplicação de sanções.

14.10 - Exaurida a fase recursal, no caso de rejeição das contas, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA deverá notificar a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL para que:

- Devolva os recursos de forma integral ou parcelada, nos termos da Lei Distrital Complementar nº 833/2011, sob pena de instauração de tomada de contas
especial e registro no Sistema Integrado de Gestão Governamental - SIGGO e em plataforma eletrônica, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
rejeição; ou

- Solicite o ressarcimento ao erário por meio de ações compensatórias de relevante interesse social, mediante a apresentação de novo Plano de Trabalho com
prazo não superior a metade do prazo original de execução da parceria, desde que a decisão final não tenha sido pela devolução integral dos recursos e que não
tenha sido apontada a existência de dolo ou fraude;

14.11 - Os débitos serão apurados mediante atualização monetária, observado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, calculado pela
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acrescidos de juros de mora calculados nos termos do Código Civil;

14.11.1 - Nos casos em que for comprovado dolo da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL ou de seus prepostos, os juros serão calculados a partir das datas de
liberação dos recursos, sem subtração de eventual período de inércia da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA quanto ao prazo de análise de contas;

14.11.2 - Nos demais casos, os juros serão calculados a partir da data de término da parceria, com subtração de eventual período de inércia da ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA quanto ao prazo de análise das contas;

14.12 - Caso a execução da parceria ultrapasse um ano, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL providenciará prestação de contas anual por meio da
apresentação de relatório parcial de execução do objeto, que observará o disposto na Lei n° 13.019/2014, em seu regulamento o Decreto nº 37.843/2016;

14.12.1 - Caso haja a conclusão de que o objeto não foi cumprido quanto ao que se esperava no período de que trata o relatório ou caso haja indícios de
irregularidades que possam ter gerado danos ao erário, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL será notificada para apresentar relatório parcial de execução
financeira;

14.12.2 - A análise da prestação de contas anual será realizada conforme procedimentos definidos no Decreto Distrital 37.843 de 13/12/2016.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – SANÇÕES

15.1 - A execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho, com este instrumento, com o disposto na Lei Nacional nº 13.019/2014, no seu
Regulamento ou nas disposições normativas aplicáveis pode ensejar aplicação à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, garantida prévia defesa, das seguintes
sanções:

I - Advertência;

II - Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de
governo da administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos; ou

III - Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo.

15.2 - É facultada a defesa do interessado antes de aplicação da sanção, no prazo de 10 (dez) dias a contar do recebimento de notificação com essa finalidade.

15.3 - A sanção de advertência tem caráter educativo e preventivo e será aplicada quando verificadas irregularidades que não justifiquem a aplicação de
penalidade mais severa.

15.4 - A sanção de suspensão temporária deverá ser aplicada nos casos em que é verificada fraude na celebração, na execução ou na prestação de contas da
parceria, quando não se justificar imposição da penalidade mais severa, considerando a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto,
as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos.

15.5 - As sanções de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade são de competência exclusiva do Secretário de Estado.

15.6 - Da decisão administrativa sancionadora cabe recurso administrativo, no prazo de dez dias, contados da data de ciência da decisão, podendo a reabilitação
ser requerida após dois anos da aplicação da penalidade.

15.6.1 - No caso da sanção de suspensão temporária ou de declaração de inidoneidade, o recurso cabível é o pedido de reconsideração.

15.7 - Na hipótese de aplicação de sanção de suspensão temporária ou de declaração de inidoneidade, o impedimento da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL
deverá ser lançado no Sistema Integrado de Gestão Governamental - SIGGO.
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15.8 - A situação de impedimento permanecerá enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja providenciada a reabilitação
perante a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, devendo ser concedida quando houver ressarcimento dos danos, desde que decorrido o prazo de dois anos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- RESCISÃO E DENÚNCIA

16.1 - Este instrumento poderá ser denunciado ou rescindido, devendo o outro partícipe ser comunicada dessa intenção no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias,
e observado o seguinte procedimento:

I - Comunicação por ofício da intenção justificada de rescisão do instrumento de parceria no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias;

II - Manifestação da outra parte, no prazo de 15 (quinze) dias;

III- Decisão final do Secretário de Estado de Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal; e

IV - Publicação no Diário Oficial e nas páginas eletrônicas da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico e da Organização da Sociedade Civil.

16.2 - Os partícipes são responsáveis somente pelas obrigações do período em que efetivamente vigorou a parceria.

16.3 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA poderá rescindir unilateralmente este instrumento quando houver inexecução do objeto ou o descumprimento do disposto
na Lei nº 13.019/2014, no Decreto Distrital 37.843/2016, que implicar prejuízo ao interesse público, garantida à OSC a oportunidade de defesa.

16.4 - A rescisão enseja a imediata adoção das medidas cabíveis ao caso concreto, tais como a aplicação de sanções previstas neste instrumento, a notificação
para devolução de recursos e a instauração de sindicância ou de processo administrativo disciplinar, conforme a peculiaridade dos fatos que causaram a
necessidade de rescisão.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CUMPRIMENTO AO DECRETO DISTRITAL nº 34.031/2012 Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a
Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800.6449060 (Decreto nº 34.031/2012).

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO

Nos casos em que não for possível solução administrativa em negociação de que participe o órgão de assessoramento jurídico da administração pública, fica
eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas ou conflitos decorrentes da parceria.

 

 

Brasília-DF, ____de dezembro de 2021

 

 

JESUÍNO DE JESUS PEREIRA LEMES

CPF: 006.334.758-07

Secretário de Estado de Desenvolvimento Econômico

 

 

 

CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, SUSTENTÁVEL E ESTRATÉGICO DO DISTRITO - CODESE DF

CNPJ: 27.824.558/0001-48

LEONARDO OLIVEIRA DE ÁVILA

CPF:  560.999.751-87

Presidente

 

 

 

 

 

ANEXO I – PPLANO DE TRABALHO

 

PROJETO “O DF QUE A GENTE QUER”

 

Plano de Trabalho

DADOS DA INSTITUIÇÃO

Razão Social: Conselho de Desenvolvimento Econômico, Sustentável e Estratégico do Distrito Federal – CODESE/DF

CNPJ: 27.824.558/0001-48

Endereço: SIA Trecho 2/3 lote 1.125, 2º andar

Cidade: SIA Bairro: Brasília UF: DF CEP: 71.200-200

Telefone: 61

323483109

Celular: 61

91980938

E-mail da OSC:

codesedf@gmail.com

Site da OSC:

http://codesedf.org.br/

Representante Legal (Dirigente): Leonardo Oliveira de Ávila

mailto:codesedf@gmail.com
http://codesedf.org.br/
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Cargo do Representante Legal: Presidente

 

CPF: 560.999.751-87
RG/Órgão Expedidor: 8460 /D CREA GO

Telefone:

61 32348310

Celular:

61 981346884

Endereço do Representante Legal: SQNW 111 bloco F Ap. 601 Ed. Sophistique by Lotus Noroeste Brasília DF CEP 70297-400

ACOMPANHAMENTO DA PARCERIA

Responsável pelo acompanhamento da parceria: Rosane Lucho do Valle

Função na parceria: Coordenadora

E-mail do Responsável: codesedf@gmail.com

DADOS DO PROJETO

Título do Projeto: “O DF QUE A GENTE QUER – Segunda Versão

Valor do Projeto: R$ 550.000,00

Local de realização: Distrito Federal

Período de Execução: 9 meses Início: 31 de dezembro de 2021 Término: 30 de setembro de 2022

Enquadramento: ( ) Educacional  ( X ) Participativo     ( ) Auto Rendimento

Valor total do projeto R$ (extenso): quinhentos e cinquenta mil reais

Previsão de público direto: Sociedade civil, setor produtivo e governo do Distrito Federal

Previsão de Beneficiários direto e indireto: Governo do Distrito Federal, segmento  empresarial e sociedade civil

 

Referências e Premissas do Projeto

 

A maioria dos governantes e dos agentes políticos brasileiros não tem ânimo para olhar o longo prazo, especialmente em momentos de crise. Muito menos para
apostar em políticas públicas ou investimentos estruturantes com antecipação. Têm se dedicado exclusivamente a ‘apagar incêndios’. Nossa sociedade também
não ajuda: nós brasileiros somos imediatistas e com baixa propensão em cuidar do futuro.

A formulação e a execução disciplinada de uma visão de longo prazo conduzem a um desempenho superior ou a saltos significativos nos níveis de
desenvolvimento.

O futuro se constrói. Esta é a síntese do desafio ao qual o CODESE/DF passa a almejar com este projeto, que visa ter um protagonismo empresarial estratégico
para influenciar positivamente nos fatores que farão grande diferença no desenvolvimento da cidade, em harmonia com o poder público e a sociedade
brasiliense.

Portanto, a sociedade civil organizada, representada pelo CODESE/DF, está disposta a trabalhar para aumentar rapidamente a competitividade do Distrito
Federal, trazendo maior prosperidade e qualidade de vida aos cidadãos. Estimulado por iniciativas semelhantes, o Conselho propõe elaborar, de forma contínua
e participativa uma agenda estratégica para o Distrito Federal, que após legitimada pela sociedade civil, será submetida aos futuros candidatos ao governo no DF
nas próximas eleições. Para isso, vai envolver na sua construção gestores públicos e a própria sociedade.

O projeto o “DF que a gente quer” tem as seguintes premissas de abordagem:

1. Planejamento com visão prospectiva para lidar adequadamente com as incertezas e oportunidades do futuro;

2. Engajamento para alinhamento dos atores da sociedade civil desde o início do processo.

3. A estratégia como grandes escolhas, coesão e senso de direção a longo prazo.

Contexto e Antecedentes (Experiência na área)

Criado em março de 2017, por iniciativa da sociedade civil organizada, o Conselho de Desenvolvimento Econômico – CODESE/DF tem caráter propositivo e
consultivo. Seu objetivo central é participar ativamente do planejamento econômico sustentável de Brasília e Entorno, a curto, médio e longo prazos

A sociedade civil organizada, reunida em seis eixos estratégicos – formados por técnicos voluntários- debatem questões sociais e urbanas, e propõem ações
efetivas para garantir o desenvolvimento sustentável de toda a região geoeconômica, proporcionando qualidade de vida e condições dignas aos cidadãos, em
gestão compartilhada com o poder público.

O CODESE/DF conta com a participação de mais de 100 entidades e empresas. Atribuições são exercidas em parceria com entidades do setor produtivo,
sociedade civil e academia.

O Conselho tem como característica a participação voluntária, visão de futuro e planejamento, suporte técnico profissional, foco no desenvolvimento econômico
e social, apartidarismo e representatividade da sociedade civil organizada.

A grande mobilização e o entusiasmo com a qual a proposta de criação do conselho foi recebida, são pontos de destaque de sua atuação neste primeiro ciclo de
existência. O desafio passou a ser, garantir a mobilização no longo prazo, e para isso é preciso promover produção constante e consistente de resultados.

O CODESE/DF, entendendo a dimensão de sua responsabilidade social, econômica, ambiental e institucional ao assumir a Agenda 2030 como sua plataforma de
atuação, iniciou em 2017 um processo democrático e participativo de avaliação de cenários, identificação de demandas e proposição de ações estratégias
voltadas ao cumprimento das Metas dos Objetivos Sustentáveis do DF. O resultado de todo esse trabalho foi sistematizado e consolidado no documento “O DF
que a gente quer! (2018-2030)”.

Documento que reuniu 542 ações estratégicas e 89 metas de natureza pública, para serem executadas a curto, médio e longo prazo (até 2030), em busca de uma
cidade mais justa, democrática e sustentável, foi entregue aos candidatos a governador do Distrito Federal ainda na primeira semana de agosto de 2018, a fim
de que tomassem conhecimento do seu conteúdo e o incluísse em seus planos de governo.

 

Documento CODESE/DF: O DF que a gente quer

mailto:codesedf@gmail.com
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Dando seguimento a essa agenda, o CODESE/DF realizou em 2018 uma sabatina com os principais candidatos a Governador do Distrito Federal, onde foram
debatidas as metas e proposições do Documento CODESE 2018-2030 – O DF QUE A GENTE QUER.

 

Encontro dos Candidatos a Governador: Eleições de 2018

 

Pontos Positivos: O DF QUE A GENTE QUER

Mobilização de atores da sociedade em prol de uma Agenda de “Estado”;

Elaboração efetiva e participativa de um documento;

Levantamento de mais de 500 ações nas Câmaras Técnicas;

Realização de debates com candidatos.

 

Pontos de aprimoramento: O DF QUE A GENTE QUER

Definição síntese, clara e quantificada da visão de futuro;

Reduzir a quantidade de ações (caráter estratégico);

Ampliar assertividade e direcionamento de parte das ações (foco);

Quantificar de modo mais preciso metas e entregas prioritárias;

Ampliar a territorialização da agenda;

Fortalecer os instrumentos de gestão e governança.

Dessa forma, o CODESE/DF presente elaborar uma versão atualizada da agenda “O DF que a gente quer”, que não substitui, muito mens rivaliza com os
instrumentos formais de planejamento governamental do governo Distrito Federal. A iniciativa é uma agenda de mobilização apartidária de segmentos da
sociedade civil organizada que representa um esforço no sentido de levantar e consolidar aspirações e propor iniciativas e metas para os governantes em seus
mandatos.

 

 

Descrição do Projeto

 

Objetivo Geral

Gerar uma segunda versão da Agenda “O DF QUE A GENTE QUER”, tendo em vista o ciclo político de 2022. A nova versão deve incorporar aprendizados do
processo pioneiro, aprimoramentos metodológicos, envolvimento da sociedade civil presente nas 33 regiões administrativas, e as mudanças ocorridas no
ambiente de negócios e na sociedade (pós covid).

 

Objetivos Específicos

1. influenciar os rumos do desenvolvimento de longo prazo da cidade;

2. contribuir com a implementação das políticas públicas coerentes com os rumos traçados; e

3. definir estratégias para monitorar a execução e resultados alcançados por meio da participação, transparência e do controle social.

 

Integração com o planejamento governamental

A versão atualizada da agenda “O DF que a gente quer” não substitui, muito menos rivaliza com os planos e instrumentos governamentais obrigatórios, como
PPA e orçamento.

A iniciativa representa um esforço, que se deseja permanente, da sociedade civil organizada, no sentido de levantar e consolidar aspirações e propor iniciativas e
metas para os governantes em seus mandatos.
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É uma agenda de mobilização apartidária de segmentos da sociedade para, em parceria com instituições públicas e privadas, apoiar a construção da cidade que
a gente quer!

 

Articulação das proposições da sociedade organizada com agenda e instrumentos de planejamento do Governo

 

Etapas do Projeto

O projeto será executado em 11(onze) etapas, conforme macro detalhamento a seguir, e contará com a participação de uma consultoria externa a ser
contratada.

1. Atividades preparatórias

Descrição: Definição quanto a participação e formas de envolvimento de atores e instituições da sociedade na execução das atividades previstas.
Programação das atividades.

2. Avaliação sucinta do plano atual (processo de elaboração e monitoramento)

Descrição: Análise do processo de elaboração e gestão do atual Plano “O DF QUE A GENTE QUER” o que foi bem e o que não foi tão bem assim; análise
dos relatórios de monitoramento da execução e das formas de comunicação com os membros do CODESE e sociedade em geral. Pesquisa web com
representantes dos eixos estratégicos e representantes escolhidos nas regiões administrativas do DF.

3. Diagnóstico Situacional

Descrição: Análise da evolução do desenvolvimento de Brasília, e quando possível do seu entorno na última década a partir de estudos existentes e de
fontes secundárias de informação; elaboração da síntese dos gargalos e desafios principais a serem enfrentados para o desenvolvimento sustentável de
Brasília. Os resultados do diagnóstico serão apresentados e discutidos com os lideres dos eixos estratégicos e câmaras técnicas visando seu
aprimoramento.

4. Pesquisa Qualitativa

 Descrição: Realização de entrevistas com executivos, do setor público e do privado, formadores de opinião para levantamento de sua percepção sobre a
situação atual e suas expectativas em relação ao futuro de Brasília.

 

5. Mapeamento de iniciativas semelhantes

Descrição: Mapeamento via web de 03 (três) experiências que possam servir de inspiração para Brasília em temas relevantes para construção da cidade
do futuro: digitalização, smart cities, gestão pública, ambiente de negócios, prevenção a violência, serviços avançados etc.; e, Organização e coordenação
de Oficina de trabalho para apresentação e debate dos principais insights do benchmarking.

 

6. Hackathon “O DF QUE A GENTE QUER”

Descrição: Realização de um hackathon que acontecerá nas regiões administrativas do DF, com representantes e grupos de lideranças de cada cidade. Este
projeto será orientado com base nas orientações da Metodologia RIS3 (Research and Innovation Strategies for Smart Specialization – em português -
Estratégias de Especialização Inteligente em Territórios Inovadores) onde se busca identificar “riquezas” locais que têm potencial de se transformarem em
geradores de desenvolvimento socioeconômico regionais.

 

7. Documento “DF QUE A GENTE QUER!” (versão preliminar)

Descrição: Formulação da versão atualizada da agenda “o DF QUE A GENTE QUER” (versão preliminar): visão de futuro, área de resultados e metas. Para
cada área de resultado serão definidos os principais direcionadores e as metas de curto, médio e longo prazo a serem alcançadas pela cidade no horizonte
da Agenda Estratégica.

 

8. Alavancas do futuro e Agenda emergencial

Descrição: Para cada área de resultado serão identificadas as “alavancas” para o futuro.

Será também delineada uma agenda emergencial de cada eixo para o curto prazo.
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9. Estratégia de governança da agenda

Descrição: Desenho de modelo de governança da estratégia que permita a sustentabilidade de sua implantação, independente dos ciclos políticos
governamentais.

 

10. Mobilização de apoio e divulgação para sociedade

Descrição: Realização de fóruns e workshop com os membros do Codese, e um evento publico para legitimação pela sociedade da agenda proposta.

 

11. Consolidação e divulgação da Agenda ‘O DF QUE A GENTE QUER”

Descrição: Consolidação de todo o conteúdo da Agenda “O DF QUE A GENTE QUER” em uma versão executiva impressa para divulgação da agenda.

 

DETALHAMENTO DAS AÇÕES

 

1.Atividades preparatórias

Será feito um cronograma de todas as ações que serão desenvolvidas durante o projeto. Através da realização de um workshop com participação da
diretoria, lideres dos eixos e membros do CODESE DF serão passadas as informações básicas utilizadas para a construção do projeto e definidas a
governança que coordenará toda a realização do trabalho. Também teremos a participação da consultoria a ser contratada, que apresentará a
metodologia a ser utilizada e definirá a programação das atividades e entregas a serem feitas. Essa ação está programada para acontecer no mês de
dezembro, marcando o inicio dos trabalhos.

 Período de execução: inicio em 31/12/2021 e término em 15/01/2022

 

2.Avaliação sucinta do plano atual (processo de elaboração e monitoramento)

Avaliação do documento - “O DF que a Gente Quer” com os atores envolvidos na primeira versão do estudo, considerando o entendimento: Ideias iniciais,
Caminhos percorridos, Interlocutores consultados e ouvidos, Objetivos traçados, Objetivos atingidos, através da realização de um fórum onde será feita a
análise do processo de elaboração, gestão e resultados do atual documento. O que foi bem e o que não foi tão bem assim; análise dos relatórios de
monitoramento da execução e das formas de comunicação com os membros do CODESE DF e sociedade em geral. Será realizada também uma Pesquisa
web com representantes dos eixos estratégicos e representantes escolhidos nas regiões administrativas do DF. Essa ação está programada para ter inicio
no primeiro mês do projeto e finalização com apresentação de relatório de resultados dentro dos 60 dias iniciais, e contará com a participação da
consultoria a ser contratada.

 Período de execução: inicio 31 /12/2021 e término em 15/02/2022

 

3.Diagnóstico Situacional

A consultoria promoverá uma análise da evolução do desenvolvimento de Brasília, e quando possível do seu entorno na última década a partir de estudos
existentes e de fontes secundárias de informação, e fará a elaboração da síntese dos gargalos e desafios principais a serem enfrentados para o
desenvolvimento sustentável de Brasília. Os resultados do diagnóstico serão apresentados e discutidos com os lideres dos eixos estratégicos e câmaras
técnicas visando seu aprimoramento. Essa ação está programada para acontecer no prazo de sessenta dias e finalizada no segundo mês do projeto.

Período de execução: inicio 31/12/2021 e termino em 15/03/2022

 

4.Pesquisa Qualitativa

A consultoria promoverá a realização de entrevistas com executivos, do setor público e do privado, formadores de opinião para levantamento de sua
percepção sobre a situação atual e suas expectativas em relação ao futuro de Brasília. Essa ação acontecerá concomitantemente a realização do
diagnóstico situacional.

 Período de execução: inicio 15/02/2022 e termino em 15/03/2022

 

5.Mapeamento de iniciativas semelhantes

A consultoria realizará um mapeamento via web de 03 (três) experiências que possam servir de inspiração para Brasília em temas relevantes para
construção da cidade do futuro: digitalização, smart cities, gestão pública, ambiente de negócios, prevenção a violência, serviços avançados etc.; e,
coordenará a realização de uma oficina de trabalho para apresentação e debate dos principais insights do benchmarking juntamente com membros do
Codese e representantes das regiões administrativas que participam do Hackathon.

Período de execução: inicio 31/12 e termino em 15/03/2022

 

6. Hackathon “O DF QUE A GENTE QUER”

Realização de um hackathon (maratona de ideação) buscando a identificação das riquezas locais das regiões administrativas do DF, e propondo politicas
publicas e ações para maximizar o desenvolvimento sócio econômico com bases nestas riquezas. O Hachathon acontecerá dentro do cronograma de
atividades do projeto, prevendo as entregas que serão utilizadas na elaboração da nova versão do documento “O DF QUE A GENTE QUER”.

Para realizar este projeto são previstas as seguintes etapas:

 

Etapa Descrição Duração
(dias

Entregáveis
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úteis)

Fase 1 - Hackathon

Diagnóstico
Levantamento e agrupamento das RAs em até 10 grupos; Identificação e
convite para os Líderes regionais das RAs agrupadas Criar os critérios de
classificação e seleção de projetos identificados

10

1. Lista de agrupamento dos RAs;

2. Lista de Líderes regionais

3. Critério de classificação de projetos

Preparação Criar o material de capacitação dos mediadores e dos líderes regionais
Promover a convocação dos participantes pelos líderes regionais 30

1. Material de capacitação dos
mediadores

2. Material de capacitação dos líderes

3. Formulário de consulta preliminar
aos líderes

4. Convocação dos participantes pelos
líderes

Hackathon

Escolher e preparar o local dos trabalhos

Fazer artes de convite Convidar os participantes

Contatar alimentação (coffe-break + brunch)

Formar as equipes de cada grupo de RAs

Orientar as equipes e mediar os debates

Cada equipe deve propor um (01) projeto de exploração da riqueza
identificada

Cada grupo de RAs deve escolher um

(01) projeto dentre os apresentados pelas equipes

Os projetos apresentados são consolidados e os selecionados são premiados.

15

1. Convites de participação

2. Buffet contratado

3. Lista de participantes em equipes

4. Lista de projetos por equipes

5. Lista de projetos selecionados (até
10 projetos)

6. Identificação e premiação dos
vencedores

7. Relatório de consolidação dos
projetos

Fase 2 – Elaboração de políticas

Análise Os projetos selecionados na Fase 1 são consolidados em cadeias de produção
que podem envolver várias RAs distintas. 10 1. Relação dos projetos consolidados em

cadeias de produção

Canvas Cada projeto deverá ser detalhando em termos de um Canvas de negócio com
detalhamento de cada componente. 20

1. Conjunto de CANVAS (um para cada
projeto) completamente descrito com
indicação de ações a serem realizadas para
a viabilização dos projetos

Relatório O relatório final com as propostas de desenvolvimento socioeconômico e o
plano de ações para governos e iniciativa privada é produzido e editorado. 15

1. Relatório final com a consolidação dos
projetos e respectivas sugestões de
políticas públicas e planos de ação de curto
e médio prazos.

Período de execução: inicio 15/01/2022 e termino em 15/04/2022

 

7. Documento “DF QUE A GENTE QUER!” (versão preliminar)

Descrição: Será feita a elaboração de uma versão preliminar atualizada da agenda “o DF QUE A GENTE QUER”, que conterá a visão de futuro, área de
resultados e metas. Essa versão preliminar conterá as metas de curto, médio e longo prazo a serem alcançadas no horizonte da agenda estratégica, que
serão legitimadas pela população do DF no evento publico a ser realizado em março no Museu da República em Brasília.

Período de execução: inicio 15/03/2022 e termino em 15/06/2022

 

8. Alavancas do futuro e Agenda emergencial

A consultoria irá preparar um relatório para cada área de resultado contendo as “alavancas” identificadas para o futuro. Será também delineada uma
agenda emergencial de cada eixo estratégico do Codese DFcom metas para o curto prazo.

Período de execução: inicio 15/05/2021 e termino em 15/08/2022

 

9. Estratégia de governança da agenda

A consultoria irá preparar o desenho de modelo de governança da estratégia que permita a sustentabilidade de sua implantação, independente dos ciclos
políticos governamentais. O desafio do Codese DF visa ter o protagonismo empresarial estratégico para influenciar positivamente nos fatores que farão a
diferença no desenvolvimento do DF, em harmonia com poder publico e sociedade civil.

Período de execução: inicio 15/07/2021 e termino em 30/08/2022

 

10. Mobilização de apoio e divulgação para sociedade

Serão feitos alguns eventos para mobilização interna no Codese DF, bem como eventos públicos para criar engajamento da população com as propostas da
agenda “O DF QUE A GENTE QUER”. Usaremos das parcerias existentes com os veículos de comunicação do DF, assessoria de imprensa, bem como das
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redes sociais para promover uma comunicação eficiente e abrangente, afim de podermos contar com a colaboração de uma parcela representativa da
população do DF, na legitimação do documento final. Estão previstos a realização dos seguintes eventos:

01 Workshop para a preparação e aprovação da programação das atividades e das entregas a serem feitas. Estimativa de publico: 30 pessoas.

Data de execução: a ser realizado em 20/12/2021

 

01 Fórum para avaliação do atual documento “O DF QUE A GENTE QUER” e os resultados obtidos frente as realizações do governo atual. Estimativa de público:
100 pessoas.

Data de execução: a ser realizado em 08/12/2021

 

01 Hackathon (maratona de ideação) que através do agrupamento das 33 RAs em até 10 grupos, promoverá a identificação das riquezas locais que têm potencial
de se transformarem em geradores de desenvolvimento sócio econômico regionais.

Estimativa de público: 100 pessoas.

Período de execução: inicio 15/01/2022 e termino em 15/04/2022

 

01 evento público a ser realizado no Museu Nacional em data já reservada para o dia 26/03/2022, onde a população é convidada a legitimar o documento
preliminar que será apresentado. Contaremos com um site – www.odfqueagentequer.com.br para fazer interação com a população. Estimativa de publico
presencial: 500 pessoas.

Data de execução: a ser realizado em 26/03/2022

 

11. Consolidação e divulgação da Agenda ‘O DF QUE A GENTE QUER”

Consolidação de todo o conteúdo da Agenda “O DF QUE A GENTE QUER” em uma versão executiva impressa (500 unidades) para distribuição nos poderes
executivo, legislativo, judiciário do DF, nas academias, setor produtivo, instituições, etc.

 Período de execução: inicio 15/08 e termino em 30/08/2022

Será realizado um evento na CLDF onde a nova versão do documento “O DF QUE A GENTE QUER “será oficialmente entregue para os representantes do
executivo e legislativo do Distrito Federal. Estimativa de publico: 100 pessoas.

Data de execução: a ser realizado em 30/08/2022

 

 

Cronograma de Execução

 

Item Etapa Mês 1 Mês 2 Mês 3 Mês 4 Mês 5 Mês 6 Mês 7 Mês 8 Mês 9

1
 

Atividades preparatórias
                 

2 Avaliação sucinta do plano atual                  

3
 

Diagnóstico Situacional
                 

4 Pesquisa Qualitativa                  

5 Benchmarking de cidades e iniciativas
semelhantes                  

6
 

Hackathon “O DF QUE A GENTE QUER”
                 

7
Documento “DF que a gente quer!”

(versão preliminar)
                 

8 Alavancas do futuro e Agenda emergencial                  

9
 

Estratégia de governança da agenda
                 

10 Mobilização de apoio e divulgação para
sociedade                  

11 Consolidação e divulgação da Agenda O DF QUE
A GENTE QUER                  

 

Governança do projeto

http://www.odfqueagentequer.com.br/
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A governança do projeto será colaborativa e cooperativa, envolvendo três instâncias de gestão do CODESE, a saber:

Conselho Deliberativo: terá por tarefa a aprovação do plano em sua versão final e o fornecimento de diretrizes gerais para sua execução, divulgação e busca de
engajamento na sociedade e governo. Caberá a diretoria executiva, por meio de sua presidência, apresentar nas reuniões ordinárias status de andamento das
ações.

Diretoria executiva: terá por tarefa a aprovação dos produtos intermediários do projeto e a condução das reuniões de monitoramento e avaliação, tendo em
vista a tomada de decisão em nível estratégico, bem como a pactuação de medidas corretivas/antecipatórias, para a melhor execução do projeto.

Eixos Estratégicos e Câmaras técnicas: terão participação nas discussões técnicas por meio de contribuições na construção dos produtos por meio da elaboração
de propostas que aprimorem a construção da visão de futuro e, em especial, as ações especificas a cada uma delas.

Gestor técnico: técnico indicado pelo CODESE com a tarefa de liderar a execução do projeto no CODESE, o que implica em apoiar a consultoria na execução do
plano de trabalho previsto, em mediar as reuniões e interações necessárias da consultoria com a diretoria e liderar as atividades e interações necessárias com os
eixos estratégicos visando garantir sua adequada participação na construção do projeto.

 

 

PROJETO "O DF QUE A GENTE QUER 2022 - 2040"

Memória de Cálculo

Item Descrição da Despesa Referência
Unidade

de
Media

Quantidade Valor
Unitário

Meta 1 - Contratações de Recursos Humanos e Serviços de Produção

1.1

Direção Geral do Projeto - Coordenar todos os aspectos do projeto
para que ele se efetive como o planejado. Delegar funções,
acompanhar o planejamento, a divulgação e a motivação da
equipe. Acompanhar com check-list todas as fases do plano de
trabalho, desde o tema até a escolha dos prestadores de serviço,
além de acompanhar toda a execução.

Responsável pelas diretrizes do projeto, alinhando as demandas
de todas as áreas junto a diretoria do conselho.. Aprovar,
coordenar, acompanhar, controlar e executar cada uma das
coordenações do projeto.

Termo de Fomento (MROSC) N.o
15/2021 - PROCESSO No 00150-

00002300/2021-33 Secretaria de Estado
de Cultura do DF

semana 36 R$ 2.200,00

1.2

Coordenador do Projeto Hackathon- Responsável pela gestão do
Hackathon.Estabelece o Plano de projeto e o detalhamento do
escopo,, participa da seleção das equipes, acompanha e atua nas
diversas etapas do projeto, avalia o andamento do cronograma do
projeto, acompanha os fatores de risco e atua para mitigá-los de
acordo com o Plano de Gestão de Riscos, informa os interessados
sobre o andamento do projeto.

Termo de Fomento (MROSC) N.o
15/2021 - PROCESSO No 00150-

00002300/2021-33 Secretaria de Estado
de Cultura do DF

semana 12 R$ 2.088,50

1.3

Coordenador Financeiro - Responsável pela gestão financeira do
projeto. Detalha o orçamento do projeto, estabelece processos de
compras e pagamento, aprova as cotações e seleção de
fornecedores, busca a autorização para o pagamento, realiza a
quitação dos compromissos, acompanha as despesas de acordo
com o orçamento aprovado, faz a prestação de contas mensais e
final, realiza as gestões junto a banco e instituições financeiras

Termo de Fomento (MROSC) N.o 68/2021
- PROCESSO No 00150-

00006654/2021-57 Secretaria de Estado
de Cultura do DF

semana 36 R$ 1.700,00

1.4

Coordenador de equipe do Hackathon - Responsável pela gestão
das equipes do hackathon. Realiza as tarefa de recrutamento e
seleção das equipes, atribuição de responsabilidade e tarefas,
acompanhamento das realizações, avaliação de desempenho. É
responsável ainda pelo fornecimento de informações do
andamento do hackathon para os interessados

Termo de Fomento (MROSC) N.o 68/2021
- PROCESSO No 00150-

00006654/2021-57 Secretaria de Estado
de Cultura do DF

semana 12 R$ 1.200,00

1.5

Consultor de Metodologia do Hackathon - Consultor especializado
em metodologia RIS3 que definirá as etapas e os indicadores para
o projeto. No decorrer do projeto fará a avaliação do andamento e
atuará para corrigir eventuais desvios. Serão 2 consultores para a
realização do Hackathon

Tabela FGV (Mão de Obra) Cod 171,50
(Valor de referência 140,75 + IPCA) hora 45 R$ 240,00

1.6

Analista/Mediador - Profissional que atuará diretamente com as
equipes de hackathon para capacitá-las na metodologia RIS3,
resolver eventuais impasses e dificuldades no andamento das
tarefas. Serão 5 mediadores para realização do Hachathon.

Tabela FGV (Mão de Obra) Cod 171,50
(Valor de referência 140,75 + IPCA) hora 25 R$ 200,00

1.7

 

Designer grafico - Responsável pela criação da identidade visual do
projeto Hackathon para todas mídias a serem usadas na
divulgação

Tabela FGV (Mão de Obra) Cod 50 (Valor
de referência 4.313,53+ IPCA) mês 2 R$ 3.500,00

1.8
Coordenador de editorial- profissional especializado em revisão de
textos para avaliar e corrigir todos os conteúdos gerados no
projeto Hackathon e que serão divulgados a terceiros

Tabela FGV (Mão de Obra) Cod39 (Valor
de referência 7.712,07+ IPCA) mensal 2 R$ 7.000,00

1.9 Coordenação de Comunicação - Responsável pelas mídias sociais, Pregão: 35/2019 mensal 9 R$ 2.650,00
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assessoria de imprensa, comunicação institucional,
marketing/comercial, audiovisual e tecnologia da informação

UASG: 158516 item 155 (Valor de

referência R$ 7.500,00)

1.10 Recepcionista - responsável pela recepção dos convidados e
assessoramento de palco no evento do Museu da Republica Orcamento diaria 4 R$ 215,00

1.11

 

Brigadista - responsável para atuar na prevenção e no combate
direto aos incêndios, além de terem condições para prestar os
primeiros socorros em casos de emergência no evento do Museu
da Republica

Orcamento diaria 2 R$ 214,67

1.12
 

Seguranças - Responsavel pela segurança do local e controle de
entrada de pessoas no evento do Museu da Republica

Orcamento diaria 2 R$ 171,67

1.13
Coordenação de produção - profissional que será responsável pela
produção dos eventos, e contratação dos serviços e compras para
os eventos.

Tabela FGV (Mão de Obra) Cod44 (Valor
de referência 1.744,95+ IPCA) semana 4 R$ 2.268,45

Sub-Total 2

Meta 2 - Prestação de Serviços Especializados

2.1

Consultoria Contratada - Definição quanto a participação e formas
de envolvimento de atores e instituições da sociedade na
execução das atividades previstas. Programação das atividades (
80 horas de consultoria)

Processo Licitatório Tomada de Preços
TP / SMGP-0007/2019 Contrato de
Serviço SMGP 107/2020 Prefeitura de
Londrina

+ IPCA

hora 80 R$ 295,00

2.2

Consultoria Contratada- Análise do processo de elaboração e
gestão do atual Plano “O DF QUE A GENTE QUER” o que foi bem e
o que não foi tão bem assim; análise dos relatórios de
monitoramento da execução e das formas de comunicação com os
membros do CODESE e sociedade em geral. Pesquisa web com
representantes dos eixos estratégicos e representantes escolhidos
nas regiões administrativas do DF ( 80 horas de consultoria).

Processo Licitatório Tomada de Preços
TP / SMGP-0007/2019 Contrato de
Serviço SMGP 107/2020 Prefeitura de
Londrina

+ IPCA

hora 80 R$ 295,00 R

2.3

Consultoria Contratada- Análise da evolução do desenvolvimento
de Brasília, e quando possível do seu entorno na última década a
partir de estudos existentes e de fontes secundárias de informação;
elaboração da síntese dos gargalos e desafios principais a serem
enfrentados para o desenvolvimento sustentável de Brasília. Os
resultados do diagnóstico serão apresentados e discutidos com os
lideres dos eixos estratégicos e câmaras técnicas visando seu
aprimoramento ( 376 horas de consultoria).

Contrato 009/2018 ( MI 001/2018 BIRD-
SEADPREV / PI)

Governo do Estado do Piaui + IPCA
hora 376 R$ 260,00 R

2.4 Projeto grafico do relatorio do Hackathon - contratação de empresa
para criar o projeto

Tabela FGV (Serviços) Cod94,2 (Valor de
referência 559,89+ IPCA) serviço 5 R$ 600,00 R

Sub-Total R

Meta 3 - Contratações de Estruturas e Serviços Especializados

3.1

SISTEMA DE SONORIZAÇÃO: 04 caixas tipo tr, instaladas em suporte
pedestal, com sistemas DSP (Digital Sound Processor), potência de
1000W Rms, SPL (Sound Pressure Level) 126dB, duas vias,
processada e biamplificada;01 mesa de som digital 24 canais, com
tecnologia e arquitetura adda, 18 canais dispostos em conectores
combo, 06 canais estério dispostos em jack TRS de ¼, interface
digital compatível com plataformas: windows, macos, android,
linux, cabeamentos para instalação no auditório do Museu da
República .

Orçamento conjunto 1 R$
1.200,00 R

3.2

MICROFONE SEM FIO: Sistema de transmissão Uhf de longo 
alcance, tecnologia de troca de frequência no tx sem a
necessidade  de     ir, resposta      de      Frequência:      60        Hz-16     
  KHz, cápsula dinâmica padrão polar cardióide, lcd com
informações: frequência utilizada, nível de af e rf, nível de   pilhas.
Os microfones serão higienizados e instalados no auditório do
Museu da República .

Orcamento unidade 5 R$ 100,00 R

3.3

Computador com suporte para execução de áudio e vídeos:

Core I5, 08Gb RAM, placa de Vídeo hd 4000 intel, ssd 480Gb,
plataforma windows 10, com aplicativos para áudio e vídeo, pdf,
ppt, txt e web browser, para serem usados no auditório do Museu
da República .

Orçamento unidade 2 R$ 100,00 R

3.4 Painel de Led:Sistema: Linsn, módulo de LED; resolução 240X240, Orçamento unidade 1 R$ R
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modelo no: PH4 (modelo)afinação real: 4mm (distância entre pixels
reais)tipo leve; SMD2121 brilho; 1300nits, IC da unidade: 2038S
Frequência de atualização; =1920HzMTBF; 100000 horas, consumo
médio 700W, tamanho total 4x3x0,20m. Disposto em estrutura Q30
para sustentação, e estanhado com cabos de aço. Cabeamento para
instalação no palco do auditório do Museu da República .

3.600,00

3.5

 

Iluminação decorativa: 10 Par led 64, 18x12 leds, RGBW 3W, com
comando DMX 512 para colocar na parte anterior do auditório no
Museu da República.

Orcamento Conjunto 1 R$ 200,00 R

3.6

Sistema de iluminação para palco do evento do Museu da República
: 12 refletores fresneis (Iluminador tipo fresnel de 1000W para uso
em estúdio de TV ou em externa. Inclui lente fresnel de 150mm,
bandeiras rotativas de 4 folhas, porta filtro de cor ou difusor,
soquete tipo G22, grade de segurança, interruptor no cabo e cabo
elétrico de 2 m. 01 Rack dinmer 12 canais, sistema DMX 512, visor
digital de endereçamento, 2 tomadas por canal, 4000w por canal,
carga total: 48000w, equipado com filtros de linha, protegido por
disjuntores high speed, alimentação monofásico e trifásico com 3
ou 4 fios (220v ou 380v), chassis em chapa de ferro, padrão 19"
(dezenove polegadas), 3 unidades de rack.

Orçamento Conjunto 1 R$
1.600,00 R

3.7

Sistema de Transmissão Local e Ambiente Web: Equipamentos:4
câmeras Blackmagic pocket 4k - set completo/ (cartões de memória,
carregadores, tripés e lentes)1 teradek / 2 conversor HDMI para SDI
/ 2 conversor sdi para HDMI / 4 extender 50 metros para HDMI1
extender 120 para HDMI / 4 cabos de rede 50 metros para extender
/ 1 cabo de rede 120 para extender / 1 mesa de corte Blackmagic
atem television Studio HD / 1 Teleprompter / 1 monitor Dell para
mesa de corte1 PC processador core I9 9990kf 3.6 memória RAM /
64gb placa de vídeo Rtx 2070 8gb dedicados complaca de captura
decklink duo 2, 4 entradas bidirecional / 1 placa de captura intensity
Shuttle blackmagicSoftware de streaming Vmix versão pro 23.0.0.60
/ Backline - PowerPlay, Periféricos, cabeamento,pedestais, garras.
Link de internet dedicada com no mínimo 30 Mbps com
redundância Equipe técnica:4 cinegrafistas1 diretor de fotografia1
Operador de corte1 Operador de áudio1 Diretor de transmissão2
Auxiliares de vídeo/maquinista1 Produtor

Orçamento serviço 1 R$
29.250,00 R

 

3.8

Locação de Radios Comunicadores: Canais: 16, alimentação: 110V-
240V (Bivolt), range de frequência: 400-470MHz, bateria de Lítio -
capacidade 1.500 Mah duração da bateria: aproximadamente 10hrs,
alcance: 12KM em campo aberto e 800m em fechado.espaçamento
entre canais: 25Khzimpedancia da atena: 50H ms, Potência de saida
RF: 3W, distorção de audio: 5%, ransmissão corrente: 1.3A, tensão
operado:3.7V, seletividade: 55dB/50dB, resposta especulativo: 60dB,
potência de saida de áudio: 1000mW, novo padrão brasileiro de
tomadas, tempo de carregamento: 4 horas, dimensões: 11,5 x 6 x
3,3 cm. rádio VHF/UHF transceptor FM. Peso:198 g

Orcamento unidade 8 R$ 89,67 R

3.9 Técnico de audiovisual - responsável pelo sistema de operação do
audio e imagem do evento do museu. Orçamento unidade 2 R$ 215,00 R

3.10

Projeto de decoração para evento do museu : 4 Poltronas Swan para
palco / 3 Mesa cromadas com tampo de vidro para apoio / 1 Púlpito
de acrílico / 1 Arranjo floral estilo jardineira com 5 metros para o
palco / 1 Lounges composto por: 1 sofá de 3 lugares, 2 poltronas, 1
mesa de centro, 1 mesa lateral, tapete e almofadas / 2 Arranjos
florais para as mesas de centro/ 2 arranjos florais para as mesas
laterais / 4 Vasos com plantas naturais / Frete, montagem e
desmontagem

Orçamento serviço 1 R$
9.835,00 R

Sub-Total R

Meta 4 - Contratações Gráficas e Programação Visual

4.1

Programação visual do evento será composta pelos seguintes itens:
Painel backdrop Fundo de Palco em estrutura metalon com lona
front fosca impressão digital, instalação no evento do Museu da
Republica , Formato: 8,00 x 4,00m ; Painel backdrop Fundo de Palco
em estrutura metalon com lona front fosca impressão digital,
instalação no local, Formato: 2,50 x 4,00m; Painel backdrop Entrada
de Auditório em estrutura box truss com lona front fosca impressão
digital, instalação no local, Formato: 6,00 x 2,50m; Banner em lona
front fosca impressão digital com locação de pota banner, Formato:
0,90 x 1,60m; Painel backdrop Externo ao Museu com sinalização do
evento , em estrutura box truss com lona front fosca impressão
digital, instalação no local, Formato: 6,00 x

3,00m

Orçamento unidade 1 R$
18.000,00 R
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4.2 Diagramação do book - serviço de agencia contratado para criação e
montagem da arte grafica do book

Orçamento serviço 1 R$
12.500,00

R

4.3

 

Impressão do livro - serviço contratado em grafica : Especificação do
book -  Capa : 30 x 43,1cm, 4x1 cores

, couche fosco 150 g/ Miolo : 200 paginas, 21 x 30 cm , 4 cores ,
couche fosco 115 g/ Papelão : 43 x 31 cm, sem impressão em
papelão panamá FSC 2000g / Lombada : 14 mm, laminada BOPP
fosca

/Acabamentos :Capa e guardas 1 lado, miolo dobrado, miolo
intercalado, cola PUR , capa dura

Orçamento unidade 500 R$ 94,00 R

4.4 Camisetas para o Hackathon e para o evento do Museu Tabela FGV (Serviços) Cod170(Valor de
referência 21,43+ IPCA) unidade 500 R$ 30,00 R

4.5
Medalha com base em metal e aplicação de logo em impressão
digital .Medida estimada em 50 mm com fita cetim 80 cm para os
finalistas do Hackathon

Orçamento unidade 15 R$ 40,00 R

4.6 Registro Videografico do evento do Hackathon (video de minimo 5
minutos)

Tabela FGV (Serviços) Cod60(Valor de
referência 4718,54+ IPCA) serviço 1 R$

4.765,00 R

4.7 Serviço fotográfico para os dois eventos : Hachathon e do Museu Tabela FGV (Serviços) Cod52(Valor de
referência 2366,67+ IPCA) serviço 1 R$

2.800,00 R

Sub-Total R

VALOR TOTAL R

 

Descrição da impressão do livro

O livro será impresso com 500 unidades.

Capa : 30 x 43,1cm, 4x1 cores , couche fosco 150 g

Miolo : 200 paginas, 21 x 30 cm , 4 cores , couche fosco 115 g Papelão : 43 x 31 cm, sem impressão em papelão panamá FSC 2000g Lombada : 14 mm, laminada
BOPP fosca

Acabamentos :Capa e guardas 1 lado, miolo dobrado, miolo intercalado, cola PUR , capa dura.

 

Perfil da equipe necessária

 

Equipe chave

A equipe chave deverá ser composta pelos seguintes profissionais, com no mínimo qualificações indicadas abaixo:

1 (um) diretor contratado pelo CODESE DF, com experiência de mais de 10 anos na Coordenação de pessoas, para realizar a gestão de todo o projeto.

1 (um) Coordenador de Produção contratado pelo CODESE DF, com experiência de mais de 10 anos na Coordenação de produção, para coordenar toda a
produção do Projeto, em todas as etapas.

1 ( um) Assessor de Imprensa contratado pelo CODESE DF, com experiência de mais de 10 anos na área de jornalismo e comunicação para realizar toda a
comunicação interna e externa do Projeto.

1 (um) diretor da consultoria e do projeto, com experiência de mais de 10 anos no gerenciamento de projetos de consultoria em análise prospectiva,
planejamento estratégico e gestão estratégica. Experiência comprovada direção de projetos similares (planos de longo prazo para governos);

1 (um) consultor sênior com experiência no gerenciamento de projetos de consultoria em análise prospectiva, planejamento estratégico e gestão
estratégica. Experiência de mais de dez anos comprovada na atuação de projetos de consultoria de planejamento e gestão para governos;

1 (um) consultor pleno, com experiência mínima de 5 anos na elaboração de diagnósticos socioeconômicos, manuseio de base de dados públicas,
produção de estudos e análises quantitativas do desempenho e dos desafios para o desenvolvimento;

1 (um) consultor pleno com experiência em gestão de projetos na gestão pública, em monitoramento e avaliação. Experiência comprovada mínima de 05
anos de atuação;

 

Equipe de apoio

01 (um) Consultor Júnior com dois anos de experiência em projetos de consultoria para governos.

 

Empresa de consultoria

De forma a atender às especificidades do projeto, a empresa de consultoria deverá ter experiência comprovada em:

atividades de consultoria que contemplem elaboração planos para governos e planos de desenvolvimento regional para municípios, região ou estado
brasileiro.

elaboração de diagnósticos socioeconômicos e pesquisa qualitativas

elaboração de plataformas orientadas ao monitoramento de dados e indicadores públicos

desenho de modelos de governança multi-institucional orientado para resultados
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Empresa de consultoria em metodologia de Hackathon

De forma a atender às especificidades do projeto, a empresa de consultoria deverá ter experiência comprovada em metodologia de realização de hackathons.

 

Empresas prestadoras de serviços

De forma a atender às especificidades do projeto, as empresas contratadas deverão estar credenciadas junto ao CODESE DF, cumprindo as exigências previstas
no Edital de Chamamento Público n° 001/2021, e cumprirem as formalidades do processo de Tomada de Preço praticado pelo conselho.

 

Considerações Gerais

 

O presente Plano de Trabalho não apresenta rubrica de encargos recolhidos, pois os mesmos são de competência das empresas contratadas e detentoras da
execução do projeto em análise.

Na fase de prestação de contas as notas fiscais serão encaminhadas de acordo com o Decreto 37.843 de 13 de dezembro de 2016. De acordo com o Art. 28. do
Decreto 37.843 13 de dezembro de 2016, no que refere-se aos itens V e VI, esclarecemos:

V -  Informamos que toda a mão de obra contratada será via prestação de serviços, através de contrato temporário e emissão de nota fiscal, não havendo
nenhuma responsabilidade sobre os valores de tributos e encargos cobrados para a empresa contratante. Por não existir contratação via CLT e RPA não
temos previsão de encargos e tributos sociais e trabalhistas.

VI - Conforme citado acima, por se tratar de contratações via pessoa jurídica não há nenhum tipo de valor rescisório e trabalhista a ser pago no final do
projeto.

 

 

DECLARAÇÕES

 

Declaração Unificada

 

Eu, Leonardo Oliveira de Ávila, inscrito no RG sob o nº 8460 /D Crea GO e CPF nº

560.999.751-87, na qualidade de presidente do CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO, SUSTENTAVEL E ESTRATEGICO DO DISTRITO FEDERAL, CNPJ:
27.824.558/0001-48,

declaro, para os devidos fins e sob as penas do art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

1. ( X ) A referida entidade e seus dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas no artigo 39 da Lei nº 13.019/2014, ou no artigo 8º do
decreto32.751 de 4 de fevereiro de 2011;

2. ( X ) A referida entidade, até a presente data, não possui ações judiciais em trâmite ou transitada em julgado, para a habilitação do presente processo de
Termo de Fomento, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3. ( X ) A referida entidade atende as exigências constantes na Lei de Diretrizes Orçamentárias do Distrito Federal, uma vez que arrecada todos os impostos a
que se refere o artigo 155 da Constituição Federal, bem como não está inadimplente com a União, inclusive no que tange às contribuições dos
empregados para a Seguridade Social, contribuições para o PIS/PASEP, contribuições para o FGTS, e com relação a recursos anteriormente recebidos da
Administração Pública por meio de convênios, acordos, ajustes, subvenções sociais, contribuições, auxílios e similares;

4. (X ) A referida entidade não realiza pagamento, a qualquer título, de servidor ou empregado público integrante do quadro de pessoal da Administração
Direta ou Indireta do Distrito Federal, da União, dos Estados e dos Municípios, por serviço de consultoria ou assistência técnica, atendendo rigorosamente
o disposto no art. 8º, II da Instrução Normativa nº 1/2005;

5. ( X ) A referida entidade não celebrou convênios anteriores com o Governo Federal referentes ao projeto;

6. (X ) A referida entidade não remunera nenhum servidor ou empregado público ativo, inativo e pensionista (incluindo cargos comissionados, funções de
confiança e cargos públicos) independente de estarem gozando de férias ou não;

7. ( X ) A referida entidade não se encontra em mora nem em débito junto a qualquer órgão ou entidade da Administração Pública do Distrito Federal,
conforme inciso VIII do art. 2º da Instrução Normativa nº 1/2005;

8. (X ) A referida entidade atende rigorosamente às determinações previstas no inciso XXVIII, do art. 7º da Constituição Federal;

9. ( X ) A referida entidade atende rigorosamente à proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a
menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da
Constituição Federal, conforme previsão do art. 27, inciso V, da Lei nº 8.666/93.

10. ( X ) A referida entidade não possui parentes servidores públicos vinculados à Secretaria de Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal, sejam eles
cônjuges, companheiro, parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2º grau;

11. ( X ) A referida entidade e os seus dirigentes estão cientes da Lei Federal n° 6.496/1977, que institui a “Anotação de Responsabilidade Técnica - ART”; da
Resolução do CONFEA nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, que dispõe sobre a Anotação de Responsabilidade Técnica e o Acervo Técnico Profissional
fixando os procedimentos necessários ao registro, baixa, cancelamento e anulação da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, ao registro do
atestado emitido por pessoa física e jurídica contratante e à emissão da Certidão de Acervo Técnico – CAT; e da Lei Distrital nº 5.281/2013, que dispõe
sobre o licenciamento para a realização de eventos. Diante disto, DECLARO que, atenderemos as legislações vigentes e observaremos às disposições do
Código de Edificações do Distrito Federal.

12. ( X ) A referida entidade não apresentará contrapartidas para o presente projeto, pois o valor é inferior à 600.000,00.

 

 

Brasília, 18 de novembro de 2021.
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Leonardo Oliveira de Ávila Presidente

CPF - 560.999.751-87

 

Declaração de Encargos Trabalhistas - inciso V e VI Art. 28º Decreto nº 37.843/2016 (em caso de não haver encargos trabalhistas).

 

DECLARAÇÃO DE ENCARGOS TRABALHISTAS

 

Declaramos que o presente Plano de Trabalho apresentado pela entidade não consta a rubrica de encargos recolhidos, pois os mesmos são de competência das
empresas contratadas e detentoras da execução do projeto em análise.

Na fase de prestação de contas as notas fiscais serão encaminhadas de acordo com o Decreto 37.843 de 13 de dezembro de 2016. Em hipótese alguma haverá
pagamento via RPA, esta sim haveria previsão de recolhimento de encargo.

De acordo com o Art. 28. do Decreto 37.843 13 de dezembro de 2016, no que se refere aos itens V e VI, esclarecemos:

V -  Informamos que toda a mão de obra contratada será via prestação de serviços, através de contrato temporário e emissão de nota fiscal, não havendo
nenhuma responsabilidade sobre os valores de tributos e encargos cobrados para a empresa contratante. Por não existir contratação via CLT e RPA não
temos previsão de encargos e tributos sociais e trabalhistas.

VI - Conforme citado acima, por se tratar de contratações via pessoa jurídica não há nenhum tipo de valor rescisório e trabalhista a ser pago no final do
projeto.

 

 

Brasília,  de novembro de 2021.

 

 

 

 

--                -                      -                   -                     -  

Leonardo Oliveira de Ávila Presidente

CPF - 560.999.751-87

 

DECLARAÇÃO

 

Na qualidade de Presidente da OSC, declaramos, para fins de comprovação junto à Secretaria de Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal, para os efeitos
e sob as penas da Lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro do Distrito Federal ou qualquer órgão ou entidade da
administração pública do Distrito Federal, que impeça a transferência de recursos oriundos de dotações consignadas nos orçamentos do Distrito Federal, na
forma deste Plano de Trabalho.

 

 

Nestes Termos,

 

 

Pede Deferimento

 

 

Brasília, 18 de novembro de 2021.

 

 

--                -                      -                   -                     -  

Leonardo Oliveira de Ávila Presidente

CPF - 560.999.751-87

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por JESUINO DE JESUS PEREIRA LEMES - Matr.279950-2,
Secretário(a) de Estado de Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal, em 30/12/2021,
às 11:01, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no
Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por LEONARDO OLIVEIRA DE ÁVILA, Usuário Externo,
em 30/12/2021, às 13:41, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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